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Este trabalho mostra a experiência da Coelba na mitigação de impactos ambientais e na administração dos conflitos sociais surgidos durante a implantação da rede de energia elétrica na vila histórica de Caraíva, tombada pelo IPHAN. Para a construção da rede foi necessário atender as exigências do IPHAN e ainda compatibilizar a exigências de vários outros órgãos, pois a localidade está inserida dentro da APA Caraíva-Trancoso, dentro da Zona de Amortecimento do Parque Nacional Monte Pascoal, dentro da Reserva Extrativista Marinha de Corumbau e com parte de sua área inclusa na Reserva Indígena de Barra Velha.  Está inserida na Zona Costeira, no Bioma Mata Atlântica e no ecossistema manguezal.  A vila é importante área turística, com várias pousadas, que atendem a um público de alto poder aquisitivo e com uma população nativa de baixa renda, de hábitos culturais ligados a etnia Pataxó, que se destaca por sua combatividade. Os conflitos sociais ocorreram entre a população nativa e o setor hoteleiro, cada um com diferentes exigências quanto à rede a ser implantada. O trabalho expõe quais as ações da Coelba para além de mitigar os impactos ambientais, compatibilizar os interesses de sete órgãos públicos e ainda evitar o acirramento dos conflitos sociais.
1. Introdução

Este trabalho apresenta a experiência da Coelba quando do fornecimento de energia elétrica para o povoado histórico de Caraíva, no Município de Porto Seguro. São descritas as características da área, que por si só já demonstra a complexidade para a construção de redes elétricas no local - Caraíva está inserida em zona costeira, no Bioma Mata atlântica, em áreas com restingas e manguezais, encontra-se em área de influência de três Unidades de Conservação, uma estadual e duas federais e parte da localidade é reserva indígena. São descritos os conflitos sociais oriundos da disparidade de ocupação do povoado, com um setor hoteleiro com proprietários na maioria não nativos, com presença marcante de pessoas de origem européia, que atendem a um público de alto poder aquisitivo, e com uma população de nativos de origem indígena, muitos de baixa renda. Enquanto o setor hoteleiro buscava um mínimo de interferência possível no local, com receio de descaracterização dos atrativos turísticos e por já dispor de energia elétrica através de geradores próprios, os nativos clamavam pelo fornecimento de energia elétrica pela concessionária, mais preocupados em melhorar sua qualidade de vida e muitas vezes, revoltando-se contra os órgãos ambientais e contra o setor hoteleiro, por acharem que estes dificultavam a chegada do serviço público de energia elétrica.  São expostas as ações da Coelba antes da implantação da rede, para minimizar os conflitos ambientais e sociais e as ações mitigadores dos impactos ambientais durante a construção. São apresentadas ainda as conclusões e recomendações para que esta experiência seja de auxilio na implantação de redes de distribuição em áreas tombadas, de alta sensibilidade ambiental e palco de conflitos socioambientais. A experiência da Coelba mostra que, através de intenso diálogo com as partes interessadas, aplicação das tecnologias adequadas, respeito às características históricas, culturais e arquitetônicas do local e respeito à legislação ambiental é possível fornecer energia elétrica conservando o patrimônio histórico, mantendo os atrativos naturais e melhorando a qualidade de vida da população.
2. HISTÓRICO
2.1 – A Vila de Caraíva.
Caraíva é um pequeno povoado situado em uma península a 65 km ao sul de Porto Seguro, no Estado da Bahia. Sua origem remonta ao século XVI. Segundo o Inventário Nacional de Referências Culturais executado no ano 2000 pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, “Caraíva, inicialmente chamada de Vila de Cramimoã, foi provavelmente fundada por colonos portugueses após a chegada de Pero de Campo Tourinho, o primeiro donatário da Capitania de Porto Seguro, que desembarcou na colônia em 1535”.  Assim, Caraíva, é, sem dúvida, um dos mais antigos povoados do Brasil.
A Vila de Caraíva integra área tombada pelo IPHAN, por ser possuidora de características que justificam a sua preservação – se constitui em um núcleo de expressivo significado ambiental, histórico e cultural e abriga exemplares de arquitetura e espaços urbanos tradicionais. Suas antigas casas rústicas, de taipa ou alvenaria, ainda são encontradas intactas e suas ruas sem calçamento mantêm o visual do início do século. O acesso a vila é feito por estrada de chão e a travessia do rio por canoas. Não é permitido o trânsito de veículos. Os veículos são deixados em um estacionamento, antes da travessia do rio. As ruas de Caraíva, nos dias de hoje, são limpas e agradáveis, tendo em alguns pontos a presença das restingas naturais, mostrando a preocupação da população com a preservação do meio ambiente. 
No inicio do século, a principal atividade econômica do povoado era a pesca, facilitada por sua localização estratégica, às margens do rio Caraíva, onde este deságua no oceano. A região se caracteriza pela presença de exuberantes manguezais e rica fauna marinha. Atualmente, parte de sua área foi transformada em Reserva Extrativista Marinha (Resex de Corumbau), sob gestão do Instituto Brasileiro de meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA. 
A riqueza dos recursos naturais da região ensejou na criação de mais uma Unidade de Conservação, desta vez pelo Estado da Bahia. Hoje Caraíva está inclusa da Área de Proteção Ambiental - APA de Caraíva Trancoso, que é administrada pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia – SEMARH.  

No final da década de 70, Caraíva começou a atrair visitantes, em busca de um maior contato com a natureza, justamente por ter se mantido isolada e intacta. Atualmente o turismo é a principal atividade econômica.  Caraíva tem hoje 34 pousadas, que atendem a um público seleto, de alto poder aquisitivo, turistas em sua maioria de origem estrangeira ou de fora do estado. Estas pessoas encontram em Caraíva a oportunidade de viver sem stress, sem buzinas, em um ambiente tranqüilo, bucólico, que parece ter parado no tempo. A total ausência de iluminação pública permite aos visitantes apreciar o belo céu estrelado. As noites de Caraíva são famosas pela paz, tranqüilidade e beleza cênica que proporcionam. A proximidade com a aldeia indígena de Barra Velha permite a apreciação de um artesanato único, tradicional, feito pelos índios, a base de sementes. 

Estar em Caraíva é viver a natureza, viajar no tempo, conhecer lindas praias intocadas, com águas claras e limpas, conviver com uma população simples e pacífica e apreciar a exuberância da mata atlântica quase intocada que cerca o Parque Nacional de Monte Pascoal. Caraíva é um povoado que desafia o turismo predatório e surpreende com sua beleza quase primitiva.

2.2. Cenário

As fotos a seguir exibem o cenário encontrado pela Coelba para projetar sua rede de energia e atender a comunidade de Caraíva, que há vários anos solicitava a chegada de energia elétrica. A vila é um local de alta sensibilidade ambiental e onde interagem vários órgãos ambientais, federais, estadual e municipal, cada um com um diferente olhar e com diferentes responsabilidades administrativas.  
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2.3. Órgãos Públicos Envolvidos
Para construir a rede de energia elétrica de Caraíva foi necessária a obtenção de autorizações ou anuência de diversos órgãos públicos, conforme descrito a seguir:

1 – Anuência Prévia do Administrador do Parque Nacional Monte Pascoal, devido à vila estar compreendida dentro da Zona de Amortecimento deste Parque.

2 – Anuência Prévia do Administrador da Reserva Extrativista Marinha de Corumbau, devido parte de a Vila estar inclusa na área desta reserva.
3 – Anuência Prévia do Administrador da APA Estadual Caraíva-Trancoso, devido toda a Vila estar inclusa dentro desta APA. 

4 – Autorização do IPHAN -  Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, devido a parte da Vila ser área tombada. 
5 – Autorização da-FUNAI- Fundação Nacional do Indio -  Em área contígua a vila, está parte da Aldeia Indígena de Barra Vellha, que também foi atendida com rede de energia elétrica. A Sede da Aldeia está a 6.0 km de distância e será atendida por outra obra.

6 – Autorização da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - A vila pertence a este município.
7 - Autorização da Marinha do Brasil - Devido a travessia subaquática no rio Caraíva.
Todas estas anuências e autorizações foram obtidas conforme procedimentos estabelecidos por cada órgão e de acordo com a legislação ambiental vigente, em especial, a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. Salientamos que, por se tratar de rede de distribuição de energia, com características urbanas, de acordo com a legislação do Estado da Bahia, o empreendimento não é passível de licenciamento ambiental, fato este comprovado através de carta de dispensa de licenciamento, emitida pelo Centro de Recursos Ambientais da Bahia - CRA.  
2.4. Os Conflitos Socioambientais.

A Vila de Caraíva atualmente dedica-se sobretudo a atividade turística. Sua rede hoteleira conta com 34 pousadas, um número significativo, considerando que a vila tem menos de 400 casas. As pousadas atendem um público seleto, com grande presença de europeus. Os proprietários destas pousadas são, em sua maioria, oriundos ou de outros estados ou de outros países.  Os moradores nativos são, em sua maioria, de baixa renda, muitos de origem indígena.  Há mais de 20 anos a população nativa solicitava o fornecimento de energia elétrica.
O principal objeto do conflito era que, para a população nativa, a rede de energia elétrica poderia ser aérea, pois o mais importante era dispor do fornecimento de energia elétrica, enquanto que, os representantes da rede hoteleira, sempre muito atuantes e articulados, exigiam que a rede de energia elétrica fosse subterrânea sem, no entanto, se dispor a aportar os recursos necessários para a construção desta rede. Como a rede subterrânea não era rentável e não havia quem se dispusesse a pagar a participação financeira necessária, a construção da rede tornava-se inviável. 
As pousadas dispunham de geradores a diesel para atender as suas necessidades de energia elétrica, apesar do elevado custo e dos impactos ambientais, sendo os principais os elevados níveis de ruído e os riscos de contaminação devido a vazamento de óleo.  A população nativa não dispunha de energia elétrica de forma alguma. Sempre que a Coelba propunha um projeto alternativo à opção subterrânea, cujos custos eram elevados, este era objeto de intensa rejeição e campanhas, inclusive em jornais, sendo recusado pelos órgãos ambientais.  Cada rejeição causava indignação na população nativa, que se via preterida em favor dos donos de pousadas.  
Muitos foram os argumentos que os impactos ambientais do uso de geradores a diesel era mais severo que o causado por postes da rede aérea. O principal impacto da rede aérea era o visual, pois não seria necessário suprimir vegetação para a construção. Este é um impacto questionável e difícil de dimensionar, visto que sua avaliação depende de fatores subjetivos, relativos ao ideal de beleza de cada um. Por exemplo, na localidade de Ponta do Corumbau, também uma área turística no mesmo município de Porto Seguro, não muito distante de Caraíva e com características similares, a instalação da rede com postes de madeira, pintados de verde, foram considerados adequados pelos órgãos ambientais e bem aceitos pela comunidade local. Os impactos causados pelos geradores eram muito mais evidentes, pois, além de consumir combustível fóssil e não renovável, causavam poluição sonora e contaminação do solo, devido a vazamentos e transporte inadequado de óleo, sem qualquer tipo de licença ambiental ou embarcações adequadas. Estes argumentos não sensibilizaram os órgãos ambientais nem os representantes da rede hoteleira que continuaram exigindo a rede subterrânea.
Finalmente, em 2006, houve uma oportunidade de aporte de recursos, através do Programa Luz para Todos, já que a Vila de Caraíva se situa na zona rural do município de Porto Seguro. Ocorre que, mesmo assim, um projeto totalmente subterrâneo teria um orçamento muito elevado para atender apenas 400 consumidores, principalmente porque a área mais afastada do centro da vila tinha uma ocupação muito esparsa.  Acirraram-se os conflitos socioambientais, com a população nativa pressionando a Coelba e os Órgãos Ambientais para que fosse encontrada uma solução, pois não queria perder a oportunidade de finalmente ser atendida. 

Iniciou-se então, uma intensa agenda de reuniões entre todas as partes interessadas: Órgãos Ambientais, população nativa, prefeitura, representante de associações e donos de pousadas.  Finalmente, chegou-se a uma proposta de consenso, com um projeto misto, com a rede, parte subterrânea e parte aérea,  com a travessia do rio Caraíva feita por rede subaquática. Para auxiliar na viabilidade do projeto, alguns donos de pousada cederam parte de sua área para instalação das Câmaras Transformadoras de Rua - CTR. 
Quando tudo parecia solucionado e os conflitos dirimidos, surgiu novo impasse: o local ideal para se instalar a principal Câmara Transformadora de Rua estava em uma área cujo proprietário não cedia para a instalação. A Coelba apresentou outras propostas de local, onde havia viabilidade técnica para instalação das CTR, porém estas não foram aceitas pelo IPHAN.  Como o proprietário do terreno em questão era de origem estrangeira, tinha o terreno há vários anos e nunca o havia utilizado, houve novo conflito com a população nativa, que alegava que o único interesse do proprietário era a especulação com o valor do terreno. Em Caraíva os terrenos são muito valorizados, devido a pouca disponibilidade de lotes vazios e ao potencial turístico. O proprietário reagiu enviando carta à Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos da Bahia -AGERBA, à  Agencia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e ao Presidente da Iberdrola, na Espanha, argumentando que o local era ambientalmente inadequado, por se situar em uma área de preservação permanente (APP). Ocorre que todas as casas da rua principal do povoado também estavam inclusas em área de preservação permanente. Inclusive o projeto apresentado pelo proprietário ao IPHAN, para utilização do terreno, também envolvia a construção de edificação em APP. A resolução CONAMA 369/2006, que dispõe sobre a supressão de vegetação ou intervenção em Áreas de Preservação Permanente, admite a intervenção em APP para empreendimentos de utilidade pública, no qual se enquadra o fornecimento de energia elétrica, entretanto restringe o uso para intervenções que não sejam de utilidade pública ou interesse social.  Assim, ficou demonstrado que a argumentação ambiental utilizada pelo proprietário do terreno não tinha respaldo legal. Como, mesmo assim, o proprietário continuava irredutível e a população nativa estava cada vez mais impaciente, a Prefeitura Municipal de Porto Seguro interviu e desapropriou o terreno. 
O último conflito socioambiental surgiu quando o projeto já havia sido consensado por todas as partes interessadas com todas as autorizações e anuências já deferidas. O projeto estava aprovado e a obra pronta para ser iniciada, quando indígenas residentes na sede da Aldeia de Barra Velha, que fica a 6 km de distância de Caraíva e que também não dispunha do fornecimento de energia elétrica, ameaçaram não permitir a construção da rede, porque a sede da aldeia ainda não havia sido atendida.  Já havia um projeto para atender a sede da aldeia, mas eram duas obras distintas, devido à localização da mesma. A argumentação de que a sede da aldeia seria atendida em um segundo momento e de que várias habitações indígenas, em áreas contíguas à vila e também pertencentes à aldeia de Barra Velha, seriam atendidas pela obra de Caraíva e ainda que qualquer obstáculo naquele momento, quando tudo já estava aprovado, poderia terminar prejudicando as duas obras, sensibilizou os índios e estes concordaram em aguardar. 

A experiência da Coelba com os conflitos socioambientais em Caraíva mostrou a importância da questão social, pois no início, a Coelba só se preocupou com a questão ambiental e não se preparou para os conflitos sociais, que, em muitas ocasiões se mostraram determinantes, impedindo a construção da obra.  O social e o ambiental se entrelaçavam o tempo todo. Argumentos ambientais eram utilizados com objetivos de fundo econômico ou financeiro, a exemplo da localização da câmara transformadora em APP, e pressões sociais influenciavam decisões de órgãos ambientais. A Coelba, muitas vezes, não percebeu os melhores caminhos para a gestão do conflito social e perdeu várias oportunidades de se antecipar a eles.  Um ponto importante foi à comunicação com as partes interessadas, que às vezes só ocorria após o conflito estabelecido, geralmente, por falta de informação ou por informações equivocadas. Um plano de Comunicação Social é peça fundamental para quem pretende construir redes de energia em locais sensíveis, tanto ambientalmente, quanto socialmente.  A obra de Caraíva se tornou um importante aprendizado e é com base na experiência obtida com todos os problemas enfrentados, que elaboramos as recomendações apresentadas no item 3 deste trabalho. Nem todas foram praticadas em tempo hábil, mas, certamente, se tivessem sido, os conflitos teriam sido dirimidos em muito menos tempo e alguns sequer teriam surgidos. 
2.5. Medidas para Mitigação dos Impactos Ambientais Antes da Implantação da Rede

A Coelba, antes de iniciar a implantação da rede, executou uma série de ações, com o propósito de mitigar os impactos ambientais e evitar quaisquer conflitos ou embargo durante a construção. A seguir relatamos as principais:

· Apresentação de anteprojeto aos órgãos ambientais, para início das negociações.
· Visita a campo com IBAMA, IPHAN e SEMARH, para escolha do melhor traçado.

· Várias reuniões com as partes interessadas: representantes da comunidade, associações, e órgãos ambientais, onde foram discutidos os prós e contras de cada opção, considerando as exigências dos órgãos ambientais e a viabilidade técnico-econômica.

· Elaboração de projeto definitivo e elaboração de estudos ambientais, que foram submetidos à aprovação dos órgãos ambientais, após o consenso sobre o traçado e sobre o anteprojeto. Os estudos ambientais contemplaram tópicos relativos ao meio físico e biótico, interferências em Unidades de Conservação e APP, medidas mitigadoras e compensatórias.
· Obtenção de todas as anuências e autorizações já relatadas no item 2.3.
· Divulgação de folhetos para a comunidade sobre o padrão de entrada adequado para áreas tombadas, onde não pode haver descaracterização de fachadas. (Mesmo com a divulgação destes folhetos, houve caso de construção inadequada de padrão, que resultou em carta do IPHAN para a Coelba, solicitando a intervenção da empresa para a correção. Isto ocorreu porque alguns moradores, assim que souberam da aprovação da obra, já iniciaram a construção do padrão de entrada, antes mesmo da entrega dos folhetos. Este é um dos problemas que poderia ter sido evitado com um Plano de Comunicação Social eficiente).
· Levantamento arqueológico prospectivo nos locais previsto para instalação da rede.

· Treinamento de todos os empregados e terceirizados em educação ecológica, legislação ambiental e cuidados ambientais durante a construção. 
2.6. Medidas para Mitigação dos Impactos Ambientais Durante a Implantação da Rede

A Coelba elaborou todo um planejamento para que a construção da rede de Caraíva se desse com os menores impactos ambientais possíveis. A seguir, destacamos as ações executadas:   
· Montagem do canteiro de obras antes da travessia do rio e totalmente externo a vila. Todo o material era transportado de balsa até a entrada da vila, aos poucos, conforme a evolução da obra.
· Dentro da vila, o transporte de material foi realizado através de tração animal, para evitar o trânsito de veículos motorizados nas ruas de terra e com vegetação de restinga.

· A abertura das valas para implantação da rede subterrânea foi feita em pequenos trechos de cada vez e com as devidas sinalizações, assim, evitou-se transtorno para a população e a construção foi discreta, não prejudicando as atividades turísticas.

· Todas as escavações foram acompanhadas por arqueólogo, como medida de precaução, já que se tratava de área histórica. Não houve nenhum achado arqueológico, mas esta medida tranqüilizou o IPHAN.

· Não houve supressão de vegetação, apenas cuidadosas podas de alguns galhos de árvores, na área de rede aérea.
· Todos os postes da rede aérea foram implantados manualmente, devido à impossibilidade da entrada de caminhões guindautos.  
· Os medidores instalados pela Coelba, para atender aos clientes de baixa renda na área tombada, foram todos internos, para não descaracterizar as fachadas.  
· Fiscalização e acompanhamento constante, por parte da Coelba e da empreiteira executora da obra, para garantir todos os cuidados ambientais necessários por parte dos empregados e terceirizados e estar sempre disponível para o caso de qualquer questionamento por parte dos órgãos ambientais e da população.  

· Palestras para a comunidade orientando sobre o uso correto e seguro da energia elétrica, importância da preservação do patrimônio histórico e da conservação do meio ambiente. 

2.7. A Solução de Consenso 
O projeto consensado entre todas as partes interessadas resultou em uma rede mista, parte aérea, parte subterrânea, com travessia subaquática e com cinco câmaras transformadoras de rua – CTR  distribuídas ao longo da vila. A área tombada foi atendida por rede subterrânea e a área indígena, mais afastada e mais esparsa, foi atendida com a rede aérea.  As CTR foram abrigadas em edificações com o mesmo padrão arquitetônico das demais edificações da rua. Não houve instalação de iluminação pública, já que um dos grandes atrativos de Caraíva é a observação do céu estrelado. 

O projeto resultante atendeu aos critérios do Programa Luz para Todos, atendeu ao pleito dos hoteleiros e do IPHAN, pois não houve impacto visual nem descaracterização dos aspectos arquitetônicos da vila e atendeu os pleitos dos demais órgãos ambientais, pois não houve supressão de vegetação e o manguezal do rio Caraíva foi preservado, posto que a travessia foi subaquática, e sobretudo, atendeu a população nativa, que ansiava pela energia elétrica. 

Após a inauguração da rede de energia elétrica, Caraíva continua sendo o mesmo lugar idílico do começo do século, com sua beleza quase primitiva inteiramente conservada. Os turistas ainda podem se sentir como se tivessem viajado no tempo e se deslumbrar com o céu de Caraíva, só que agora, com a população nativa podendo usufruir dos confortos da vida moderna, proporcionados pela energia elétrica. 
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3. Conclusão e Recomendações.
A experiência da Coelba com a implantação da rede de Caraíva mostra que é possível construir redes de distribuição de energia com um mínimo de impacto ambiental, conservando os atrativos naturais locais e sem provocar descaracterização do patrimônio histórico.  Recomendamos, para o sucesso de construção de rede em áreas semelhantes – históricas, de alta sensibilidade ambiental e com a presença de conflitos socioambientais – as seguintes medidas:

- Estudo ambiental prévio com equipe especializada, mesmo quando a legislação não exija licenciamento.
- Utilização de tecnologias menos impactantes, tanto no projeto quanto nos métodos construtivos, considerando os aspectos ambientais e as características históricas, culturais e arquitetônicas locais. Mesmo que estas onerem o empreendimento na implantação, deve ser considerado que evitará condicionantes ambientais severos, que também representam custos. 

- Intensa predisposição ao diálogo. É necessário ouvir as partes interessadas e entender suas motivações, buscando sempre soluções de consenso. Em um ambiente de conflitos socioambientais as ações a serem implementadas exigem uma visão que vai muito além das alternativas técnicas. Os interlocutores por parte da Concessionária devem ser escolhidos com cuidado, considerando as habilidades para lidar com conflitos e o conhecimento sobre a cultura local. Não raro, ocorre o envio de interlocutores muito habilitados nos conhecimentos técnicos sobre projeto e rede elétrica, mas despreparados para o trato das questões sociais, ambientais e culturais locais. Este é um erro grave e que pode resultar em acirramento de conflitos. 
- Evitar mudança de interlocutores por parte da Concessionária durante as negociações com as partes interessadas. Pelo menos um interlocutor deve ser mantido sempre, para evitar descontinuidades, desconfiança e contradições. Esta é uma medida simples, mas que é o mais freqüente ponto de falha, principalmente em negociações de longo prazo que envolve muitas reuniões e em diferentes locais.
- Elaboração de Plano de Comunicação Social. Este plano deve ser elaborado antes da elaboração do projeto e deve prever mecanismos para ouvir as partes interessadas e mantê-las sempre informadas, antes do início das obras e até a sua conclusão. Quando se tratar de área tombada deve conter informações sobre instalação de padrão de entrada e importância de não haver descaracterização de fachadas de edificação. Também é importante se destacar o papel de cada órgão público envolvido. 
- Elaboração de Plano de Preparação da Comunidade para o convívio com a rede elétrica: este plano é essencial quando da implantação de rede em comunidades indígenas e quilombolas e deve abordar aspectos como utilização segura e eficiente da energia elétrica e direitos e deveres dos consumidores, através de linguagem e recursos visuais coerentes com o público alvo.
- Treinamento ambiental para todos os componentes das equipes próprias e terceirizadas que forem trabalhar no local, desde a topografia até a conclusão da obra: este treinamento deve abranger noções de legislação ambiental, cuidados ambientais durante a obra e comportamentos sociais adequados para o convívio com a comunidade em questão. Este último quesito é extremamente importante no convívio com população indígena, onde os choques culturais são mais freqüentes. 
- Rigoroso atendimento a legislação ambiental.
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Foto 2- Acesso a vila por barcos.





Foto 3 – Ruas tranqüilas e sem veículos 





Foto 1- Mata Atlântica e Manguezais.





Foto 5 - Casas indígenas -  simples e esparsas. 





Foto 6 – Índios Pataxós -  Aldeia de Barra  Velha.





Foto 4 - Apelo da população nativa.





Foto 7 – CTR no mesmo padrão arquitetônico das casas vizinhas.





Foto 8 – entrada da vila – rede subterrânea – sem impacto visual.
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